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Dezembro / 2011Às Associadas ao FGC,

O Fundo Garantidor de Créditos - FGC é uma associação civil sem fins lucrativos, com personalidade jurídi-
ca de direito privado, integrante da Rede de Proteção Bancária, com a missão institucional de contribuir
com a autoridade monetária para proteger o pequeno poupador, promover a estabilidade do Sistema Fi-
nanceiro Nacional e prevenir crise bancária sistêmica. Tem por objetivo prestar garantia aos depositantes
das instituições dele associadas, na hipótese de decretação de regime especial ou insolvência, ocorrência
de situações especiais, mediante prévio entendimento entre o Banco Central do Brasil e o FGC, nos termos
da Resolução n.º 3.251, de 16 de dezembro de 2004, alterada pelas Resoluções n.ºs 3.400, de 06 de
setembro de 2006, e 3.656, de 17 de dezembro de 2008, do Conselho Monetário Nacional (CMN).

Receitas - As receitas, para custeio da garantia a ser prestada pelo Fundo Garantidor de Créditos - FGC,
conforme determinado no seu estatuto social e disposições regulamentares, são provenientes de contribui-
ções mensais ordinárias e das especiais relativas ao Depósito a Prazo com Garantia Especial - DPGE,
efetuadas por suas instituições associadas, do mercado financeiro nacional, incluídas as estatais, privadas
e estrangeiras, e de tarifas da RECHEQUE - Reserva para Promoção da Estabilidade da Moeda e do Uso do
Cheque. No exercício, a contribuição ordinária apresentou média mensal de R$ 155.992 mil (R$ 135.402
mil, no exercício de 2010) e a contribuição especial (DPGE), a média mensal de R$ 18.859 mil (R$ 13.811
mil, no exercício de 2010). A arrecadação do valor das tarifas da RECHEQUE, as quais são cobradas pelo
processamento das inclusões e exclusões de nomes no cadastro nacional de contas encerradas por devolu-
ção de cheques sem fundos, apresentou média mensal de R$ 5.840 mil (R$ 6.433 mil, no exercício de
2010). As fontes das receitas totalizaram a média mensal de R$ 180.691 mil (R$ 155.646 mil, no exercício
de 2010), não consideradas as receitas financeiras.

Receitas de Arrecadação - Média Mensal - (Em Milhares de Reais)

Instituições financeiras são o núcleo do sistema financeiro e atuam como ponte entre os investidores e
depositantes, visto que permitem transformar os recursos de poupança em investimentos nas empresas,
assim como podem proporcionar o consumo à sociedade. Em razão destes motivos, o saudável funciona-
mento da instituição é fundamental para garantir a liquidez da economia e ausência de riscos à circulação
do dinheiro. Por isso, a corrida de depósitos a um banco pode levar, com relativa facilidade, a contamina-
ção de outros bancos, podendo gerar congelamento do crédito ou a interrupção de pagamentos. Estes
efeitos podem produzir uma desaceleração na economia e, em casos mais graves, uma depressão econô-
mica. Para evitar estes efeitos, a maioria dos países do mundo tem adotado procedimentos para solução
das dificuldades. O reconhecimento e a determinação de quando um banco está ou venha estar em sérias
dificuldades financeiras devem ser feitos preventivamente e com base em critérios bem definidos pelos
participantes da rede de proteção bancária, conforme orienta o Princípio 15 - Early Detection and Timely
Intervention and Resolution do código denominado Core Principles for Effective Deposit Insurance
Systems, elaborado por Basel Committee on Banking Supervision (BCBS) e International Association of
Deposit Insurers (IADI). Essas orientações têm por finalidade assegurar a estabilidade do sistema financei-
ro e minimizar eventuais perdas dos investidores e depositantes. A intervenção mencionada pode ser mo-
tivada por problema de governança e/ou solvência. Na motivada por problemas de governança, as autori-
dades de supervisão realizam intervenções mediante a implementação de uma vigilância das ações dos
administradores, inclusive podendo determinar o desligamento daqueles envolvidos. Esse tipo de interven-
ção está relacionado desde dúvidas sobre a fragilidade e a impropriedade dos sistemas contábeis e de
controles internos existentes até suspeitas de delitos, como fraude ou lavagem de dinheiro. Por sua vez, a
intervenção motivada por problemas de solvência pode ocorrer quando a Autoridade Monetária detecta
probabilidade de comprometimento patrimonial da instituição. Geralmente, as medidas necessárias são
executadas pelo Supervisor, com apoio e recursos do Sistema de Seguros de Depósitos em funcionamento
no País, quando for o caso.

Despesas - Relativamente às despesas operacionais (pessoal, gerais e administrativas), o FGC apresen-
tou gasto médio mensal de R$ 1.227 mil, equivalentes a 0,68% sobre a média mensal das receitas de
arrecadação (R$ 1.111 mil, no exercício de 2010, equivalentes a 0,71% sobre a mesma média).

Fundamentos
de Resolução
Bancária

Desempenho
Financeiro

December / 2011Dear Members,

Report from the Administration

Institutional
Mission

Fundo Garantidor de Créditos - FGC is a non-profit, private civil association and member of the Bank
Protection Network. Its institutional mission is to assist the monetary authority to protect small
investors, to foster the stability of the National Financial System and to prevent systemic banking cri-
ses. Its objective is to provide guarantees to depositors of member institutions, in the event a special
scheme or insolvency is decreed, in special situations, via a prior agreement between the Brazilian
Central Bank and FGC, in the terms of Resolution 3,251 of December 16, 2004, as amended by
Resolutions 3,400 of September 06, 2006 and 3,656 of December 17, 2008 by the National Monetary
Council (CMN).

Bank
Resolution
Foundations

Financial institutions are the core of the financial system and operate as the bridge between
investors and depositors, as they allow the transition of savings into investments in companies,
and increase the consumption of society. As a result, the healthy operation of the institution is fun-
damental to guarantee the economic liquidity and the absence of risk of cash available in
circulation. Therefore, a surge of withdrawals from a bank may easily contaminate other banks,
and may generate credit freezing or payment discontinuation. These effects may cause an
economic slowdown and, in more serious cases, an economic depression. To avoid these effects,
most countries have adopted procedures to help banks facing difficulties. The acknowledgement
and determination that a bank is or will be in serious financial difficulties should be made in
advance and based on well-defined criteria by the members of the bank protection network, with
power and operating independence to act, as instructed by Principle 15 of the Core Principles for
Effective Deposit Insurance Systems, prepared by the Basel Committee on Banking Supervision
(BCBS) and the International Association of Deposit Insurers (IADI). The purpose of these
guidelines for previous intervention in financial institutions is to ensure the stability of the financial
system and minimize possible losses for investors and depositors. Such an intervention may be
caused by governance and/or solvency issues. When the intervention is caused by governance
issues, supervisory authorities may intervene by implementing surveillance on management
actions, and may even determine the need for termination of people/institutions involved. This
type of intervention may occur in the case of a weaknesses and inadequacy of existing accounting
and internal control systems up to suspected delict, fraud or money laundering. On the other hand,
intervention caused by solvency issues may occur when the authority detect the possibility of harm
to the institution’s equity. In general, necessary measures are taken by the Supervisor with the
support and funds of the deposit insurance system operating in the country, when/where
applicable.

Financial
Performance

Income - The income, to pay for the guarantees to be provided by FGC, as determined in its Statutory
and regulatory rulings, derives from ordinary monthly contributions and special contributions from the
Time Deposits with Special Guarantee (DPGE), made by the associated institutions, from the national
financial market, including State, private and foreign, and the RECHEQUE (Reserve to Promote
Currency Stability and the Use of Checks) fees. In exercise, ordinary contributions presented a
monthly average of R$ 155,992 thousand (R$ 135,402 thousand in 2010) and the special contribution
(DPGE) presented a monthly average of R$ 18,859 thousand (R$ 13,811, thousand in 2010).
Collection of RECHEQUE fees, which are charged for processing inclusions and exclusions of the names
from the national register of accounts closed from checks returned due to lack of funds, reported an
average monthly fee of R$ 5,840 thousand (R$ 6,433 thousand in 2010). The average monthly
amounts from these different sources of income was R$ 180,691 thousand (R$ 155,646 thousand in
2010), excluding financial income.

Income - (Monthly Average in Thousands of Reais)

Expenses - The average monthly amounts incurred by FGC for operational expenses (personnel, gene-
ral and administrative) were R$ 1,227 thousand, equivalent to 0.68% of the average monthly income
(R$ 1,111 thousand, equivalent to 0.71% on the monthly average of the revenue collected in 2010).
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Apresentamos quadro estatístico comparativo da evolução de produtos e de créditos sujeitos à garantia
do FGC.

Volumes do
Sistema

Despesas X Receitas de Arrecadação e Financeiras: As despesas representam 0,31% sobre o total
das receitas (0,29%, no exercício de 2010). Foram consideradas como receitas de arrecadação a média
mensal das contribuições e da RECHEQUE, no valor de R$ 180.691 mil, (R$ 155.646 mil, no exercício de
2010), acrescidas da média mensal das receitas financeiras na importância de R$ 210.035 mil
(R$ 231.169 mil, no exercício de 2010), totalizando R$ 390.726 mil (R$ 386.815 mil, no exercício de 2010).

Despesas X Receitas de Arrecadação e Financeiras - Média Mensal - (Em Milhares de Reais)

O FGC, inicialmente criado para proporcionar garantia de créditos contra as instituições associadas, con-
forme seu estatuto e demais normas regulamentares, ampliou seu escopo de ação ao coordenar, na qua-
lidade de comissário, proposta específica feita em Oferta Pública para aquisição de créditos quirogra-
fários, oferecendo aos credores do Banco BMD S.A., BMD S.A. Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários,
BMD S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, BMD Leasing S.A. e BMD S.A. Serviços Técnicos
e Administrativos, empresas do Grupo BMD em regime de liquidação extrajudicial desde 1998, a oportu-
nidade de cederem 100% dos seus direitos creditórios nas respectivas massas. Em linhas gerais, a pro-
posta de pagamento aos credores quirografários remanescentes do Grupo BMD foi viabilizada mediante
a adesão de credores, representando 90% dos saldos totais. Para suportar tais pagamentos, foram utili-
zados recursos oriundos das empresas do Grupo BMD, em liquidação extrajudicial, na ordem de R$ 169
milhões, bem como dos controladores, com aporte junto ao FGC de recursos líquidos na importância de
R$ 26,9 milhões. O FGC facultou, através de proposta específica aos credores das empresas liquidandas
que aderiram à proposta, as alternativas de recebimento à vista ou a prazo, conforme condições do
Edital de Oferta Pública veiculado em jornais de grande circulação no país, além do Diário Oficial da
União. No que tange aos créditos preferenciais e privilegiados pendentes de decisões administrativas ou
judiciais, foram constituídas provisões e garantias necessárias. Cabe destacar a relevante participação
do Ministério Público do Estado de São Paulo, fundamental para a materialização do projeto BMD. Recu-
perado neste exercício o total de R$ 1.192.943 mil (R$ 59.180 mil, no exercício de 2010), relativo aos
valores recebidos do Banco Bamerindus S.A. - Em Liquidação Extrajudicial a título de rateio aos credores
quirografários e do Banco Brasileiro Comercial S.A. - Em Liquidação Extrajudicial a título de pagamento
parcial, deduzidos os valores pagos das garantias prestadas aos credores do Banco Morada S.A. e Rótula
S.A. Crédito, Financiamento e Investimento, sob o regime de Liquidação Extrajudicial, e Oboé Crédito
Financiamento e Investimento - Sob Intervenção.

Despesas X Total de Receitas - Média Mensal - (Em Milhares de Reais)

Recuperação
de Garantia
Prestada

Expenses X Collection Incomes - (Monthly Average in Thousands of Reais)

Expenses X Collections Income: Expenses represent 0.31% of income (0.29% in 2010). Income
includes the monthly averages for contributions and RECHEQUE, for the amount of R$ 180,691
thousand, (R$ 155,646  thousand in 2010), plus the monthly average financial income, for the amount of
R$ 210,035 thousand (R$ 231,169 thousand in 2010) totaling R$ 390,726 thousand (R$ 368,815
thousand in 2010).

Expense X Collection and Fiscal Incomes - (Monthly Average in Thousands of Reais)

Recovery of
Guarantees
Provided

FGC, was initially created to provide guarantees for credits against its member institutions, in accordance
with its Statutory and other regulatory norms, extending the scope of its activities by coordinating, as
the commissioner, the specific proposal made in a Public Offer to acquire the unsecured credits, offering
to the creditors of Banco BMD S.A., BMD S.A. Corretora de Câmbio e Valores Mobiliários, BMD S.A. Dis-
tribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, BMD Leasing S.A. and BMD S.A. Serviços Técnicos e Adminis-
trativos, companies from the BMD Group in the process of extrajudicial liquidation since 1998, the
opportunity to assign their credit rights to the respective assets. In general terms, the proposal to pay
the remaining unsecured creditors from the BMD Group was made viable through adhesion of the
creditors, representing 90% of the total balances. In order to support these payments, funds amounting
to R$ 169 million from BMD group companies, which are under extrajudicial settlement, were used, as
well as funds from the controlling shareholders, in the total contribution amount of R$ 26.9 million to
FGC. FGC offered, through the specific proposal to creditors from the liquidating companies that adhered
to the proposal, the alternative between receiving current cash payments or future payments, in
accordance with the terms in the publication of the Public Offer advertised in the daily national
newspapers and the Federal Official Gazette. Provisions and the necessary guarantees were registered
for the preferential and privileged credits pending administrative or judicial decisions. It is important to
highlight the participation of the Public Prosecution Service for the State of São Paulo, which was fun-
damental in implementing this project. In this year a total of R$ 1,192,943 thousands was recovered
(R$ 59,180 thousands in FY 2010) relating to the amounts received from Banco Bamerindus S.A. - In
Extrajudicial liquidation as apportionment to the ordinary creditors and Banco Brasileiro Comercial S.A. -
In Extrajudicial liquidation as part payment, minus the amounts paid of the guarantees submitted to the
creditors of Banco Morada S.A. and Rótula S.A. Credit, Financing and Investment under Extrajudicial
Liquidation, and Oboé Crédito Financiamento e Investimento - Under Intervention.

We present a statistical table comparing the evolution of products and credits subject to guarantees from
FGC.

Volumes of
the System
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Agradecimentos

O FGC está apoiado por uma infraestrutura sólida de TI e mecanismos de proteção com a finalidade de
assegurar a disponibilidade, a integridade e a confidencialidade das informações que lhe são confiadas
pelas partes envolvidas em nossas atividades, incluindo direção, colaboradores, empregadores e terceiros
contratados. Neste exercício, o FGC avançou em seu programa de políticas, normas de segurança da infor-
mação e gestão de indicadores.

Segurança da
Informação

Às nossas associadas, ao público em geral e à autoridade monetária de nosso país que nos honram
com sua confiança, expressamos os nossos agradecimentos. Deixamos também consignado nosso es-
pecial agradecimento ao ex-conselheiro Fabio Colletti Barbosa pela relevante contribuição à gestão do
FGC, bem como ao ex-Diretor, Carlos Henrique de Paula, pelos importantes serviços prestados nos
últimos 13 anos.

Total do Sistema - Comparativo de Dez/2011 e Dez/2010 por Faixas

Dez / 2010 Dez / 2011

Faixas Número % Valores % Número % Valores %

(Valores em R$) de Clientes s/ Total (R$ Milhões) s/ Total de Clientes s/ Total (R$ Milhões) s/ Total

De a

0,01 5.000,00 144.118.910 89,09% 62.425 5,22% 155.254.271 89,43% 67.772 4,70%

5.000,01 10.000,00 6.433.144 3,98% 45.496 3,80% 7.012.393 3,71% 49.648 3,50%

10.000,01 15.000,00 2.982.962 1,84% 36.348 3,04% 3.270.552 1,76% 39.905 2,86%

15.000,01 20.000,00 1.714.881 1,06% 29.646 2,48% 1.897.046 1,03% 32.829 2,37%

20.000,01 25.000,00 1.175.648 0,73% 26.205 2,19% 1.306.404 0,71% 29.153 2,11%

25.000,01 30.000,00 814.554 0,50% 22.277 1,86% 909.799 0,50% 24.911 1,82%

30.000,01 35.000,00 632.191 0,39% 20.444 1,71% 707.040 0,39% 22.897 1,67%

35.000,01 40.000,00 476.768 0,29% 17.825 1,49% 533.561 0,29% 19.975 1,46%

40.000,01 45.000,00 398.354 0,25% 16.881 1,41% 446.558 0,25% 18.948 1,39%

45.000,01 50.000,00 321.017 0,20% 15.227 1,27% 359.421 0,20% 17.074 1,26%

50.000,01 60.000,00 494.958 0,31% 27.263 2,27% 561.126 0,30% 31.110 2,25%

60.000,01 70.000,00 345.012 0,21% 22.413 1,87% 391.996 0,22% 25.583 1,88%

Subtotal Até R$ 70.000,00 159.908.399 98,85% 342.450 28,61% 172.650.167 98,79% 379.805 27,27%

Subtotal Acima de R$ 70.000,00 1.853.145 1,15% 854.057 71,39% 2.132.893 1,21% 952.003 72,73%

Totais Ordinárias 161.761.544 100,00% 1.196.507 100,00% 174.783.060 100,00% 1.331.808 100,00%

Variação Dez/10 a Dez/11 8,05% 11,31%

Valor Sujeito à Garantia Ordinária 472.171 529.108

Variação Dez/10 a Dez/11 12,06%

Depósitos a Prazo com Garantia Especial - DPGE

Dez / 2010 Dez / 2011

Faixas Número % Valores % Número % Valores %

(Valores em R$) de Clientes s/ Total (R$ Milhões) s/ Total de Clientes s/ Total (R$ Milhões) s/ Total

De a

1.000,00 1.000.000,00 1.946 33,69% 781 4,04% 2.534 31,42% 1.087 4,11%

1.000.000,01 5.000.000,00 2.530 43,80% 5.618 29,03% 3.792 47,01% 8.895 33,67%

5.000.000,01 10.000.000,00 713 12,34% 4.820 24,91% 1.053 13,06% 7.069 26,76%

10.000.000,01 15.000.000,00 388 6,72% 4.696 24,27% 481 5,96% 5.859 22,18%

15.000.000,01 20.000.000,00 199 3,45% 3.434 17,75% 206 2,55% 3.508 13,28%

Subtotal 5.776 100,00% 19.349 100,00% 8.066 100,00% 26.418 100,00%

Valor Sujeito à Garantia DPGE 19.349 26.418

Variação Dez/10 a Dez/11 36,53%

Totais Gerais 161.767.320 100,00% 1.215.856 100,00% 174.791.126 100,00% 1.358.226 100,00%

Total do Valor Sujeito à Garantia 491.520 555.526

Variação Dez/10 a Dez/11 13,02%

Comparativo por Produto (R$ Milhões)

% % (Dez-11/

Dez/2010 s/ Total Dez/2011 s/ Total Dez-10)

Poupança 379.128 31,18% 420.331 30,95% 10,87%

Depósitos à Vista 174.186 14,33% 168.869 12,43% (3,05%)

Depósitos a Prazo 603.300 49,62% 687.725 50,63% 13,99%

DPGE 19.349 1,59% 26.418 1,95% 36,53%

Depósitos para Investimentos 3.250 0,27% 1 0,00% (99,96%)

Letras Hipotecárias 1.983 0,16% 2.315 0,17% 16,73%

Letras de Câmbio 3.309 0,27% 2.969 0,22% (10,30%)

Letras Imobiliárias 0 0,00% 0 0,00% 0,00%

Letras de Crédito Imobiliário 29.218 2,40% 46.489 3,42% 59,11%

Depósitos não Movimentáveis por Cheque 2.133 0,18% 3.109 0,23% 45,78%

Total 1.215.856 100,00% 1.358.226 100,00% 11,71%

Fontes: DIFIS/DESIG/DISIC/SUREC (BACEN) e DPGE.
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availability, integrity and confidentiality of information trusted to it by the parties involved in our
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This year FGC further developed its policies program, information security standards and indicator
management.
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Security
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authorities for honoring us with their trust. We would also like to give a special thank you to former
director Fabio Colletti Barbosa for his relevant contribution to the management of FGC, as well as
the former director Carlos Henrique de Paula, for the important services provided in the past 13
years.

Total System - Comparison Dec/2011 and Dec/2010 per Bracket

Dec / 2010 Dec / 2011

Bracket Number % Amounts % Number % Amounts %

(Amounts in R$) of Clients of Total (R$ Million) of Total of Clients of Total (R$ Million) of Total

From to

0.01 5,000.00 144,118,910 89.09% 62,425 5.22% 155,254,271 89.43% 67,772 4.70%

5,000.01 10,000.00 6,433,144 3.98% 45,496 3.80% 7,012,393 3.71% 49,648 3.50%

10,000.01 15,000.00 2,982,962 1.84% 36,348 3.04% 3,270,552 1.76% 39,905 2.86%

15,000.01 20,000.00 1,714,881 1.06% 29,646 2.48% 1,897,046 1.03% 32,829 2.37%

20,000.01 25,000.00 1,175,648 0.73% 26,205 2.19% 1,306,404 0.71% 29,153 2.11%

25,000.01 30,000.00 814,554 0.50% 22,277 1.86% 909,799 0.50% 24,911 1.82%

30,000.01 35,000.00 632,191 0.39% 20,444 1.71% 707,040 0.39% 22,897 1.67%

35,000.01 40,000.00 476,768 0.29% 17,825 1.49% 533,561 0.29% 19,975 1.46%

40,000.01 45,000.00 398,354 0.25% 16,881 1.41% 446,558 0.25% 18,948 1.39%

45,000.01 50,000.00 321,017 0.20% 15,227 1.27% 359,421 0.20% 17,074 1.26%

50,000.01 60,000.00 494,958 0.31% 27,263 2.27% 561,126 0.30% 31,110 2.25%

60,000.01 70,000.00 345,012 0.21% 22,413 1.87% 391,996 0.22% 25,583 1.88%

Subtotal Up to R$ 70,000.00 159,908,399 98.85% 342,450 28.61% 172,650,167 98.79% 379,805 27.27%

Subtotal Above R$ 70,000.00        1,853,145 1.15% 854,057 71.39% 2,132,893 1.21% 952,003 72.73%

Total  161,761,544 100.00% 1.196,507 100.00% 174,783,060 100.00% 1,331,808 100.00%

Charge Dec/10 to Dec/11 8.05% 11.31%

Amount Guaranteed   472.171 529,108

Charge Dec/10 to Dec/11       12.06%

Time Deposit With Special Guarantee - DPGE

Dec / 2010 Dec / 2011

Bracket Number % Amounts % Number % Amounts %

(Amounts in R$) of Clients of Total (R$ Million) of Total of Clients of Total (R$ Million) of Total

From to

1,000.00 1,000,000.00 1,946 33.69% 781 4.04% 2,534 31.42% 1,087 4.11%

1,000,000.01 5,000,000.00 2,530 43.80% 5,618 29.03% 3,792 47.01% 8,895 33.67%

5,000,000.01 10,000,000.00 713 12.34% 4,820 24.91% 1,053 13.06% 7,069 26.76%

10,000,000.01 15,000,000.00 388 6.72% 4,696 24.27% 481 5.96% 5,859 22.18%

15,000,000.01 20,000,000.00 199 3.45% 3,434 17.75% 206 2.55% 3,508 13.28%

Subtotal 5,776 100.00% 19,349 100.00% 8,066 100.00% 26,418 100.00%

Amount Guaranteed - DPGE  19,349 26,418

Charge Dec/10 to Dec/11 36.53%

Total  161,767,320 100.00% 1,215,856 100.00% 174,791,126 100.00% 1,358,226 100.00%

Total Amount Guaranteed 491,520 555,526

Charge Dec/10 to Dec/11  13.02%

Comparison per Product (R$ Million)

% % (Dec-11/

Dec/2010 of Total Dec/2011 of Total Dec-10)

Savings  379,128 31.18%  420,331 30.95% 10.87%

Demand Deposits 174,186 14.33%   168,869 12.43%  (3.05%)

Time Deposits 603,300 49.62%   687,725 50.63% 13.99%

DPGE  19,349 1.59%   26,418 1.95% 36.53%

Deposits Investments 3,250 0.27%  1 0.00% (99.96%)

Mortgage Bills 1,983 0.16%   2,315 0.17% 16.73%

Exchange Bills 3,309 0.27%   2,969 0.22% (10.30%)

Real State Bills 0 0.00%   0 0.00%  0.00%

Real State Credit Bills 29,218 2.40%   46,489 3.42% 59.11%

Deposit Not Moved by Checks 2,133 0.18%   3,109 0.23% 45.78%

  1,215,856 100.00%  1,358,226 100.00% 11.71%

Source: DIFIS/DESIG/DISIC/SUREC (BACEN) and DPGE.
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Em 31 de Dezembro Em Milhares de Reais

Balanços Patrimoniais

Demonstrações do Superávit e das

Mutações do Patrimônio Social

Demonstrações dos Fluxos de Caixa

Método Indireto

Ativo Passivo

2011 2010

Circulante

Fornecedores 1.919 1.761

Outras obrigações (Nota 12.d) - 1.300.000

Adiantamentos voluntários de

contribuições (Nota 8) 1.074.884 1.074.884

Salários e encargos sociais 81 45

1.076.884 2.376.690

Não circulante

Outras obrigações

Adiantamentos voluntários de

contribuições (Nota 8) 895.736 1.970.620

Obrigações contratuais e outras 273.730 29.377

Pagamentos por conta de

terceiros (Nota 12.a) 54.712 46.622

1.224.178 2.046.619

Provisões para contingências

Provisões para

contingências (Nota 9) 276.854 326.500

1.501.032 2.373.119

Patrimônio social

Superávit acumulado 28.253.126 23.697.658

Total do passivo 30.831.042 28.447.467

2011 2010

Demonstração das receitas e despesas

Receitas (despesas) de arrecadações

Contribuições mensais 1.871.906 1.624.823

Contribuições mensais DPGE 226.309 165.730

Contribuições da RECHEQUE 70.074 77.192

Despesas com serviços de arrecadação (3.504) (3.860)

Receita líquida de arrecadação 2.164.785 1.863.885

Receitas (despesas) operacionais

Com garantias de créditos

sub-rogados (Nota 10.a) 1.192.943 59.180

Gerais e administrativas (12.110) (11.966)

Com pessoal (2.612) (1.370)

Despesas vinculadas a

créditos junto ao SFH (18) (21)

Outras receitas operacionais 28.810 -

Outras despesas operacionais (41.538) (9.836)

Aprovisionamentos e ajustes

patrimoniais (Nota 10.b) (1.261.508) (3.544.561)

Resultado na liquidação de operação - (67.750)

Despesas financeiras (Nota 10.c) (33.699) (23.045)

Receitas financeiras (Nota 10.d) 2.520.415 2.774.027

2.390.683 (825.342)

Superávit do exercício 4.555.468 1.038.543

Demonstração das mutações do patrimônio social

Saldo inicial do exercício 23.697.658 22.659.115

Superávit do exercício 4.555.468 1.038.543

Saldo final 28.253.126 23.697.658

2011 2010

Circulante

Bancos conta-movimento 32.458 1.310

Aplicações financeiras e

títulos e valores

mobiliários (Nota 4) 15.733.977 26.250.573

Contribuições a receber (Nota 5) 88.772 62.545

Outros títulos e

créditos a receber (Nota 7) 39.674 6.678

15.894.881 26.321.106

Não circulante

Aplicações financeiras e títulos e

valores mobiliários (Nota 4) 9.868.351 367.696

Títulos e créditos a

receber - FCVS (Nota 6) 786.380 853.668

Outros títulos e créditos a

receber (Nota 7) 4.280.442 904.091

14.935.173 2.125.455

Imobilizado 926 891

Intangível 62 15

Total do ativo 30.831.042 28.447.467

2011 2010

Fluxos de caixa das atividades
operacionais

Superávit do exercício 4.555.468 1.038.543

Ajustes para conciliar o
resultado com o valor das
disponibilidades geradas pelas
atividades operacionais
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Variações nos ativos e passivos
(Aumento) em contribuição a receber (26.227) (15.902)

(Aumento) em outros títulos e

créditos a receber (3.361.014) (777.690)

(Aumento) em aplicações financeiras e

títulos e valores mobiliários (9.500.655) (88.956)

Redução em títulos e

créditos a receber - FCVS 18.955 485.534

Aumento em fornecedores 158 605

Aumento em salários e encargos sociais 36 -

(Redução)/aumento em

outras obrigações (1.300.000) 1.264.179

(Redução) em adiantamentos

voluntários de contribuição (1.074.884) (1.074.884)

Aumento em pagamentos

por conta de terceiros 8.090 4.862

Aumento/(Redução) em obrigações

contratuais e outras 244.353 (391.934)

(Redução)/Aumento na provisão

para contingências (49.646) 1.603

Disponibilidades líquidas geradas
pelas atividades operacionais (10.485.220) 446.046

Fluxos de caixa das

atividades de investimentos

Aquisição imobilizado (228) (792)

Disponibilidades líquidas aplicadas

nas atividades de investimento (228) (792)

(Diminuição)/Aumento em
caixa e equivalente de caixa (10.485.448) 445.254

Modificações em caixa e
equivalentes de caixa
Caixa e equivalente de caixa no

início do exercício 26.251.883 25.806.629

Caixa e equivalente de caixa no

final do exercício 15.766.435 26.251.883

(Diminuição)/Aumento em caixa e
equivalente de caixa (10.485.448) 445.254

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Balance Sheets

In Thousands of ReaisDecember, 31

Assets Liabilities

2011 2010

Current assets

Banks - Checking accounts 32,458 1,310

Financial investments

and securities

(Note 4) 15,733,977 26,250,573

Contributions receivable (Note 5) 88,772 62,545

Other receivables

(Note 7) 39,674 6,678

15,894,881 26,321,106

Noncurrent assets

Financial investments

and securities (Note 4) 9,868,351 367,696

Notes and credits

receivable - FCVS (Note 6) 786,380 853,668

Other notes and

credits receivable (Note 7) 4,280,442 904,091

14,935,173 2,125,455

Property and equipment 926 891

Deferred charges 62 15

Total Assets 30,831,042 28,447,467

2011 2010

Current liabilities

Accounts payable to suppliers 1,919 1,761

Other liabilities (Note 12.d) - 1,300,000

Voluntary advances

of contributions (Note 8) 1,074,884 1,074,884

Salaries and social charges 81 45

1,076,884 2,376,690

Long-term liabilities

Other liabilities

Voluntary advances

of contributions (Note 8) 895,736 1,970,620

Contractual liabilities and others 273,730 29,377

Due to third

parties (Note 12.a) 54,712 46,622

1,224,178 2,046,619

Provision for contingencies

Provision

 (Note 9) 276,854 326,500

1,501,032 2,373,119

Net equity

Accumulated surplus 28,253,126 23,697,658

Total liabilities 30,831,042 28,447,467

Statement of Income and

Changes in Net Equity

Statement of Cash Flows

Indirect Method

2011 2010

Statement of income and expenses

Income (expenses) from collections

Monthly contributions 1,871,906 1,624,823

DPGE monthly contributions 226,309 165,730

Contributions from RECHEQUE 70,074 77,192

Expenses with collection services (3,504) (3,860)

Net income from collections 2,164,785 1,863,885

Operating income (expenses)

Guarantees provided for

subrogated credits (Note 10.a) 1,192,943 59,180

General and administrative expenses (12,110) (11,966)

Personnel (2,612) (1,370)

Expenses from

credits with SFH (18) (21)

Other operational income 28,810 -

Other operational expenses (41,538) (9,836)

Provisions and equity

adjustments (Note 10.b) (1,261,508) (3,544,561)

Result in the liquidation of operation - (67,750)

Financial expenses (Note 10.c) (33,699) (23,045)

Financial income (Note 10.d) 2,520,415 2,774,027

2,390,683 (825,342)

Surplus for the year 4,555,468 1,038,543

Statements of changes in net equity

Opening balance 23,697,658 22,659,115

Surplus for the year 4,555,468 1,038,543

Closing balance 28,253,126 23,697,658

2011 2010

Cash flows from

operational activities

Surplus for the year 4,555,468 1,038,543

Adjustments to reconcile the results

with the cash and cash equivalents

generated from operational activities

Depreciation and amortization 146 86

Variations in assets and liabilities

(Increase) in contributions receivable (26,227) (15,902)

(Increase) in other notes and credits

receivable (3,361,014) (777,690)

(Increase ) in financial investments

and securities (9,500,655) (88,956)

Decrease in notes and credits

receivable - FCVS 18.955 485,534

Increase in accounts payable to suppliers 158 605

Increase in salaries and social charges 36 -

(Decrease)/Increase in

other liabilities (1,300,000) 1,264,179

(Decrease) in voluntary advances

of contributions (1,074,884) (1,074,884)

Increase in due to

third parties 8.090 4,862

(Decrease)/Increase in contractual

liabilities and others 244,353 (391,934)

(Decrease)/Increase in provision

for contingencies (49,646) 1,603

Net cash generated from

operational activities (10,485,220) 446,046

Cash flows from

investment activities

Acquisition of fixed assets (228) (792)

Net cash applied in

investment activities (228) (792)

(Decrease)/Increase in cash

and cash equivalents (10,485,448) 445,254

Changes in net cash

and cash equivalents

Cash and cash equivalents at the

beginning of the year 26,251,883 25,806,629

Cash and cash equivalents at the

end of the year 15,766,435 26,251,883

(Decrease)/Increase in cash

and cash equivalents (10,485,448) 445,254

See the accompanying notes to the financial statements.
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Contexto Operacional11

Exercícios Findos em 31 de Dezembro de 2011 e 2010 Em Milhares de Reais

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras

Apresentação das Demonstrações Financeiras2

O Fundo Garantidor de Créditos - FGC, que por força legal incorporou em 28 de abril de 2005 o extinto Fundo de
Garantia dos Depósitos e Letras Imobiliárias (FGDLI), é uma associação civil sem fins lucrativos, com personali-
dade jurídica de direito privado, regida pelos termos da Resolução n.º 3.251, de 16 de dezembro de 2004, altera-
da pelas Resoluções n.º 3.400, de 6 de setembro de 2006, e n.º 3.656, de 17 de dezembro de 2008, do Conselho
Monetário Nacional (CMN) e pelas disposições legais e regulamentares, isenta do imposto de renda e da contri-
buição social sobre o superávit social, conforme disposto no art. 4.º da Lei n.º 9.710/98, tendo por objetivo pres-
tar garantia aos depositantes das instituições a ele associadas nas seguintes hipóteses:

a. Decretação da intervenção, liquidação extrajudicial ou falência de instituição associada;

b. Reconhecimento, pelo Banco Central do Brasil (Bacen), do estado de insolvência de instituição associada que,
nos termos da legislação vigente, não estiver sujeita aos regimes referidos no item (a); e

c. Ocorrência de situações especiais não enquadráveis nos itens (a) e (b), mediante prévio entendimento entre
o Bacen e o FGC.

O FGC garante o valor máximo de R$ 70 (setenta mil reais) por pessoa, física ou jurídica, contra uma instituição
ou contra todas as instituições de um mesmo conglomerado financeiro. São objeto de garantia proporcionada
pelo FGC as operações de depósitos à vista, depósitos em contas correntes de depósito para investimento, depó-
sitos em poupança, depósitos a prazo e em contas não movimentáveis por cheques, destinadas ao registro e
controle do fluxo de recursos referentes à prestação de serviços de pagamento de salários, vencimentos, aposenta-
dorias, pensões e similares, letras de câmbio, letras imobiliárias, letras hipotecárias e letras de crédito imobiliário.

Os créditos titulados por associações, condomínios, cooperativas, grupos ou administradoras de consórcio, enti-
dades de previdência complementar, sociedades seguradoras, sociedades de capitalização e demais sociedades e
associações sem personalidade jurídica e entidades assemelhadas são garantidos até o valor de R$ 70 (setenta
mil reais) na totalidade de seus haveres em uma mesma instituição associada.

A Resolução n.º 3.692, de 26 de março de 2009, alterada pelas Resoluções n.º 3.793, de 28 de setembro de
2009, e n.º 3.931, de 3 de dezembro de 2010, do CMN, autoriza os bancos comerciais, os bancos múltiplos, os
bancos de desenvolvimento, os bancos de investimento, as sociedades de crédito, financiamento e investimento
e as caixas econômicas a captar, a partir de 1.º de abril de 2009, depósitos a prazo, sem emissão de certificado,
com garantia especial (Depósito a Prazo com Garantia Especial - DPGE) a ser proporcionada pelo FGC no valor de
até R$ 20.000 (vinte milhões de reais) por depositante, cuja garantia somente será exigida, conforme hipóteses
previstas nos itens a, b e c anteriormente descritas.

Desta forma, o FGC mantém a garantia de R$ 70 (setenta mil reais) para os créditos previstos no art. 2.º do
Anexo II à Resolução n.º 3.251/04 e de até R$ 20.000 (vinte milhões de reais) para a captação de DPGE, prevista
na Resolução n.º 3.692/09, observados os critérios estabelecidos.

A Resolução n.º 3.692, de março de 2009, alterada pela Resolução n.º 3.931, de 3 de dezembro de 2010, dispõe sobre
cronograma de redução dos volumes de captação do DPGE, a partir de 1.º de janeiro de 2012, cujo limite será redu-
zido a zero em 2016, respeitados os eventuais saldos residuais dos contratos em curso, de tal forma que, a partir de
1.º de janeiro de 2021, não mais será admitida a manutenção de saldo de DPGE por parte das instituições financeiras.

São instituições associadas ao FGC os bancos múltiplos, os bancos comerciais, os bancos de investimento, os
bancos de desenvolvimento, a Caixa Econômica Federal, as sociedades de crédito, financiamento e investimento,
as sociedades de crédito imobiliário, as companhias hipotecárias e as associações de poupança e empréstimo, em
funcionamento no País, e que possuam as operações anteriormente citadas.

A responsabilidade de cada associada é limitada às contribuições que estão obrigadas a fazer para o custeio da
garantia.

Os recursos para custeio da garantia a ser prestada pelo FGC, conforme determinado no seu estatuto social e
disposições regulamentares, são provenientes de:

• Contribuições mensais ordinárias das instituições associadas, tomando-se por base os saldos médios mensais
das contas correspondentes às obrigações objeto de garantia pelas instituições associadas;

• Contribuições mensais sobre os depósitos a prazo com garantia especial - DPGE das instituições asso-
ciadas;

• Recursos da Reserva para Promoção da Estabilidade da Moeda e do Uso do Cheque - RECHEQUE;

• Recuperação de direitos creditórios oriundos das garantias prestadas; e

• Resultado dos demais rendimentos do FGC.

O percentual de contribuição ordinária das instituições associadas ao FGC é fixado pelo Conselho de
Administração, mediante solicitação específica, devidamente fundamentada, apresentada ao Banco
Central do Brasil, para exame e submissão à prévia autorização do CMN, observado o percentual máxi-
mo mensal de 0,025%. O CMN, através da Resolução n.º 3.400/06, autorizou o Conselho de Adminis-
tração do FGC a fixar a contribuição mensal em 0,0125% e, através da Resolução n.º 3.692/09, autori-
zou a fixar a contribuição especial mensal em 0,0833% ao mês das instituições associadas que optarem
por captar DPGE.

Conforme previsto na Resolução n.º 3.656, de 17 de dezembro de 2008, do CMN, o FGC pode aplicar recursos
junto às suas associadas em: aquisição de direitos creditórios de instituições financeiras ou de sociedades de
arrendamento mercantil, depósito bancário com ou sem emissão de certificado, letra de arrendamento mercantil
ou letra de câmbio de aceite de instituições associadas, desde que lastreados em direitos creditórios e na realiza-
ção de operações vinculadas na forma da Resolução n.º 2.921, de 17 de janeiro de 2002, do CMN, limitado o saldo
dessas aplicações a 50% do patrimônio social, observados os critérios de elegibilidade estabelecidos pelo Conse-
lho de Administração. Quando da realização dessas operações, o FGC utiliza-se de um fundo exclusivo cujo objeto
é a aplicação nessas modalidades de investimentos.

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo
os pronunciamentos do Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC (em linha com o processo de convergência
para as International Financial Reporting Standards - IFRS). Estimativas e premissas, consideradas prudentes
pela Administração, foram utilizadas na preparação dessas demonstrações, incluindo a mensuração do valor justo
de títulos e créditos; a provisão para créditos de liquidação duvidosa de cédulas hipotecárias, dos créditos junto
ao Fundo de Compensação de Variações Salariais - FCVS, às Sociedades de Crédito Imobiliário Repassadoras e a
instituições financeiras em regime de liquidação extrajudicial; e a provisão para contingências oriundas, princi-
palmente, de contratos com coobrigação. Essas premissas e estimativas são revistas periodicamente pela Admi-
nistração.
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Fundo Garantidor de Créditos – FGC, which, through a legal operation, absorbed the extinct Fundo de Garantia
dos Depósitos e Letras Imobiliárias - FGDLI (Deposit and Real State Bond Guaranty Fund) on April 28, 2005, is a
not-for-profit civil association in the legal form of private rights, governed in accordance with the terms of
Resolution 3,251, of December 16, 2004, altered by Resolution 3,400, of September 6, 2006, and Resolution
3,656, of December 17, 2008, from the National Monetary Council (CMN) and by legal and regulatory provisions.
It is exempt from income tax and social contribution on any surplus, as set forth in article 4 of Law 9,710/98. Its
main activity is to provide credit guarantees for depositors of member institutions in the event of:

a. Decree of intervention, extrajudicial liquidation or bankruptcy of the member institution;

b. Recognition, by the Central Bank of Brazil (Bacen) of the state of insolvency of a member institution which,
pursuant to prevailing legislation, is not subject to the regimes referred to in item (a); and

c. Special situations that do not fall within items (a) and (b), according to prior agreement between Bacen
and FGC.

FGC guarantees the maximum amount of R$ 70 (seventy thousand Reais) per individual or corporate entity,
against an associated institution or against all of the institutions from the same financial conglomerate.
Operations of demand deposits, deposits in investment accounts, savings deposits, time deposits and deposits
in non-checking accounts used for registering and controlling the flow of funds from providing services related
to the payment of wages, bills falling due, pensions and similar plans, bills of exchange, real estate notes,
mortgage notes and real estate credit notes are all objects of guarantee provided by FGC.

The credits held by associations, condominiums, cooperatives, consortium groups or administrators,
complementary pension plan entities, insurance companies, capitalization companies and other
unincorporated entities are guaranteed up to a limit of R$ 70 (seventy thousand Reais)  for their credits with
the same associated institution.

CMN Resolution 3,692 of March 26, 2009, altered by CMN Resolutions  3,793 of September 28, 2009, and
3,931 of December 3, 2010, authorizes commercial banks, multiple banks, development banks, investment
banks, financing, credit and investment companies and State banks to receive, as of April 01, 2009, time
deposits, without issuing certificates, with special guarantees - Time Deposit with Special Guarantee
(DPGE) - to be provided by FGC for the amount of up to R$ 20,000 (twenty million Reais) per deposit
holder, for which a guarantee will only be demanded, based on the the situations noted above in  items a,
b and c.

Consequently, FGC maintains a guarantee of R$ 70 for the credits provided by article 2 of Annex II to
Resolution 3,251/04 and another guarantee up to the amount of R$20,000 (twenty million Reais) for the
funding from DPGE, provided by Resolution 3,692/09, observing the criteria established.

Resolution 3,692 of March 26, 2009, altered by Resolutions 3,931 of December 3, 2010, establishes a schedule
for the progressive reduction of allowable DPGE funding from January 1, 2012 to zero in 2016, allowing for any
residual balances under ongoing contracts such that, from January 1, 2021, financial institutions will no longer
be allowed to maintain DPGE balances.

FGC’s associated members comprise multiple service banks, commercial banks, investment banks,
development banks, Caixa Econômica Federal (CEF) - Federal Savings Bank, credit, financing and investment
companies, real estate credit companies, mortgage companies and savings and loan associations operating in
Brazil, undertaking the operations described above.

The responsibility of each member is limited to the compulsory contributions made for funding the
guarantee.

The funds for bearing the costs of the guarantee to be provided by FGC, as determined in its statutory and
regulatory provisions, are derived from:

• Ordinary monthly contributions from the member institutions, based on the average monthly balances of the
accounts subject to the guarantees given by the member institutions;

• Monthly contributions based on the time deposits with special guarantees - DPGE from the associated
institutions;

• Funds from the Reserve for Fostering Currency Stability and Check Usage - RECHEQUE;

• Recovery of credit rights from the guarantees provided; and

• Results of FGC’s other income.

The percentage of the ordinary contribution from the institutions associated with FGC is fixed by the Board of
Directors, by means of a specific request, properly justified, which is presented to the Central Bank of Brazil, for
examination and subsequent submission for authorization from the National Monetary Council, observing the
maximum monthly percentage of 0.025%. The National Monetary Council, through Resolution 3,400/06,
authorized the FGC Board of Directors to set the monthly contribution to a fixed rate of 0.0125%, and through
Resolution 3,692/09, authorized the special monthly contribution to be fixed at 0.0833% for associated
institutions that choose to obtain funding through DPGEs.

As allowed for by CMN Resolution 3,656 of December 17, 2008, FGC can invest funds with its associated
institutions via: the purchase of credit rights from financial institutions or leasing companies, bank deposits
with or without the issue of certificates, leasing notes, foreign exchange acceptances from associated
institutions, provided they are collateralized by credit rights, and the realization of linked operations in the
form of CMN Resolution 2,921 of January 17, 2002, with the total balance of these types of investments
limited to 50% of net equity, observing the eligibility criteria established by the Board of Directors. When
these operations are realized, FGC uses an exclusive fund, the purpose of which is to invest in these types of
investments.

Presentation of the Financial Statements2

The financial statements were prepared in accordance with accounting practices adopted in Brazil, including
the pronouncements of the Accounting Pronouncement Committee (CPC) (in line with the convergence to
International Financial Reporting Standards - IFRS). Estimates and assumptions, considered prudent by
Management, were used in the preparation of the financial statements, including the measurement of
securities and receivables at fair value; the provision for credit risk on mortgage certificate receivables, credits
with the Wages Variations Compensation Fund - FCVS, credits with the Transferor Real Estate Loan Societies
and credits with financial institutions undergoing extrajudicial liquidation; and the provision for contingencies
arising mainly from contracts with co-obligation. These assumptions and estimates are reviewed periodically
by Management.

Notes to the Financial Statements
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Principais Práticas Contábeis3

Para fins de apresentação comparativa das demonstrações financeiras findas em 31 de dezembro de 2011, as
contas de balanço consideradas no exercício anterior de forma analítica, foram aglutinadas, neste exercício, sob
as rubricas Títulos e créditos a receber - FCVS e Outros títulos e créditos a receber, como abaixo:

Apresentação em 31 de dezembro de 2010 R$ Apresentação em 31 de dezembro de 2011 R$

Cédulas hipotecárias 3.368 Títulos e créditos a receber - FCVS 853.668
Contratos hipotecários 13.163
Créditos junto ao FCVS 1.003.844
Créditos junto ao FCVS - A caracterizar 72.293
Créditos junto à SCI   Repassadoras 189.972
Outros títulos e créditos a receber 34.895
Ajuste a valor justo de títulos e créditos a receber (138.193)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (325.674)

Total 853.668 Total 853.668

Apresentação em 31 de dezembro de 2010 R$ Apresentação em 31 de dezembro de 2011 R$

Depósitos judiciais 37.287 Outros títulos e créditos a receber 904.091
Títulos e créditos a receber 3.800.000
Ajuste a valor justo de títulos e créditos a receber (3.350.000)
Outros títulos e créditos a receber 430.242
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (13.438)

Total 904.091 Total 904.091

a. Apuração do superávit
O superávit é apurado pelo regime de competência, sendo as contribuições ordinárias reconhecidas quando
do conhecimento de seus valores, que ocorre mensalmente até o dia 25 de cada mês. Os créditos baixados a
prejuízo e registrados em contas de compensação voltam, quando de sua renegociação, a ser registrados em
contas patrimoniais, mantendo a sua respectiva provisão. O reconhecimento em resultado ocorre quando do
efetivo recebimento e/ou quando da habilitação na Caixa Econômica Federal dos créditos junto ao FCVS rece-
bidos em dação de pagamento.

b. Caixa e equivalentes de caixa
Incluem dinheiro em caixa, depósitos bancários e aplicações financeiras de curto prazo, de alta liquidez, com
vencimento igual ou inferior a noventa dias considerada a data de aquisição, que são prontamente conversí-
veis em um montante conhecido de caixa e que estão sujeitos a um insignificante risco de mudança de valor.

c. Instrumentos financeiros
Classificação e mensuração
As práticas contábeis adotadas pelo FGC permitem que instrumentos financeiros sejam classificados sob as
seguintes categorias: (i) mantidos para negociação; (ii) empréstimos e recebíveis; (iii) mantidos até o ven-
cimento; e (iv) disponíveis para venda. A classificação depende da origem dos instrumentos ou da finalidade
para a qual os instrumentos financeiros são adquiridos. A classificação dos instrumentos financeiros é efetua-
da no reconhecimento inicial da operação.

(i) Ativos financeiros mantidos para negociação
São mensurados ao valor justo e têm o objetivo de serem negociados ativa e frequentemente. Os ativos
dessa categoria são classificados no ativo circulante. Os ganhos ou as perdas decorrentes de variações
no valor justo de ativos financeiros mantidos para negociação são reconhecidos como superávit do
exercício.

(ii) Empréstimos e recebíveis
Incluem-se nesta categoria os recebíveis que são ativos financeiros com pagamentos fixos ou
determináveis, não cotados em um mercado ativo. Estão incluídos no ativo circulante, exceto aqueles
com prazo de vencimento superior a 12 meses após a data de emissão do balanço (estes são classifica-
dos no ativo não circulante). São contabilizados pelo custo amortizado usando o método da taxa de
juros efetiva.

(iii) Ativos financeiros mantidos até o vencimento
Estes ativos financeiros são adquiridos com a intenção e capacidade financeira para sua manutenção
em carteira até o vencimento. São avaliados pelo custo de aquisição, acrescidos dos rendimentos
auferidos em contrapartida ao superávit do exercício.

(iv) Ativos financeiros disponíveis para venda - São designados nessa categoria os que não são classi-
ficados em nenhuma outra. Eles são incluídos em ativos não circulantes, a menos que a Administração
pretenda alienar o investimento em até 12 meses após a data do balanço. Os ativos financeiros disponí-
veis para venda são contabilizados pelo valor justo. Os juros de títulos disponíveis para venda, calcula-
dos com o uso do método da taxa de juros efetiva, são reconhecidos na demonstração do superávit
como receitas financeiras. A parcela correspondente à variação no valor justo é lançada contra
patrimônio, na conta ajustes de avaliação patrimonial, sendo realizada contra resultado quando da sua
liquidação ou por perda considerada permanente.

Valor justo
Os valores justos dos instrumentos financeiros com cotação pública são baseados nos preços atuais de compra.
Para os ativos financeiros sem mercado ativo ou cotação pública, o FGC analisa o valor justo através de técnicas
de avaliação. Essas técnicas incluem: (a) o uso de operações recentes contratadas com terceiros; (b) a referên-
cia a outros instrumentos que são substancialmente similares; e (c) a análise de fluxos de caixa descontados;
tais técnicas fazem o maior uso possível de informações geradas pelo mercado. Caso haja evidência objetiva de
que um ativo financeiro ou um grupo de ativos financeiros está registrado por valor superior ao seu valor re-
cuperável é constituída uma provisão para ajuste a valor justo, que é calculada com base no diferencial das
taxas de juros dos créditos e naquelas negociadas no mercado, para ativos com características semelhantes
em relação aos seus riscos. O ajuste a valor presente dos créditos junto ao FCVS é calculado tomando-se por
base o valor líquido desses ativos na data do balanço, compreendido pelo valor total dos créditos a receber.

Provisão para créditos de liquidação duvidosa
As provisões para créditos de liquidação duvidosa foram constituídas a partir das informações disponíveis na
data do balanço, sendo que a administração julga como suficiente para cobrir as perdas prováveis, tomando-
se por base as seguintes diretrizes:

• Provisão para créditos junto ao FCVS - Constituída com base na rejeição esperada na habilitação dos
créditos em conjunto com a capacidade econômica dos agentes em honrarem os referidos valores, bem
como pelos efeitos do Decreto n.º 97.222/88 combinado com a Lei n.º 10.150/00;

Significant Accounting Practices3

a. Determination of surplus
The surplus is recognized on an accruals basis and ordinary contributions are recognized when the amounts
are known, on a monthly basis up to the 25th day of each month. When credits that have been written off as
losses and registered as memorandum accounts are subsequently renegotiated, the balances are included in
the net equity account and the respective provision is retained. The amounts are recognized in the statement
of income and expenses only when effectively received and/or in the case of the credits received in lieu of
payment from FCVS on validation by Caixa Econômica Federal.

b. Cash and cash equivalents
Include cash accounts and short term, highly liquid investments, with maturities not exceeding 90 days from
the acquisition date, which are readily convertible to a known amount of cash and subject to an insignificant
risk of a change in value.

c. Financial instruments
Classification and measurement
The accounting principles adopted by FGC allow financial instruments to be classified in one of the following
categories: (i) held for trading; (ii) loans and receivables; (iii) held to maturity; and (iv) available for sale.
The classification depends on the origin of the instruments or the purpose for which the financial instruments
were acquired. The classification of financial instruments is made at the time of initial recognition of the
operation.

(i) Held for trading
These financial assets and liabilities are stated at fair value, and are held for the purpose of active and
frequent trading operations. The assets and liabilities in this category are classified as current assets or
liabilities. Any gains or losses arising from the variations of fair value of the held for trading instruments
are recognized in the statement of surplus for the year.

(ii) Loans and receivables
This category includes receivables that are financial assets with fixed or calculable payments and
are not quoted on an active market. These financial assets are recorded as current assets, except
when their maturity date is 12 months subsequent to the balance sheet date (then they are
classified as non-current assets). They are recorded at amortized cost, using the effective interest
rate method.

(iii) Held to maturity
These financial assets are acquired with the intention and financial ability to hold them in the portfolio
until maturity. They are valued at acquisition cost, any income earned on these instruments are
recognized in the statement of surplus.

(iv) Available for sale
Financial assets that are not classified in any other category are included in this category. They are
registered as non-current assets, unless Management intends to sell the investment within 12 months
of the balance sheet date. Financial assets available for sale are stated at fair values. Interest on
securities available for sale, calculated using the effective interest rate method, is recognized in the
statement of surplus as financial income. The amount that refers to the variation in the fair value is
recorded in equity, as  a valuation adjustment, and realized in results when the securities are liquidated
or when a loss considered permanent is incurred.

Fair value
The fair values of financial instruments with public quotations are based on the existing purchase prices.
For financial assets without an active market, or public quotation, FGC analyzes the fair value based on
valuation techniques. These techniques include: (a) the use of recent operations agreed with third parties;
(b) reference to other instruments that are substantially similar; and (c) analyze of discounted cash flows;
these techniques use, to the fullest extent possible, information available from the market. If there is
objective evidence that a financial asset or group of financial assets is impaired, a fair-value adjustment
provision is established based on the difference between the interest rates of the relevant assets and the
market rates for assets with similar risk characteristics. The present value adjustment for FCVS credits is
calculated based on the net value of these assets at the balance sheet date, which includes the total value
of credits receivable.

Allowance for doubtful receivables
The allowance for doubtful receivables was recorded based on information available at the balance
sheet date, and is considered sufficient by Management to cover probable losses, based on the
following policies:

• Allowance for credits with FCVS - Recorded based on expected defaults of the credits and the feasible
economic ability of counterparties to honor these amounts and also the effects of Decree 97,222/88 and
Law 10,150/00;

For the purpose of comparative presentation of the financial statements for the year ended December 31, 2011,
some of the balance sheet accounts considered analytically in the previous year were combined in the current year
under the headings Notes and credits receivable - FCVS and Other notes and credits receivable, as shown below:

Presentation as of December 31, 2010 R$ Presentation as of December 31, 2011 R$

Mortgage certificates 3,368 Notes and credits receivable - FCVS 853,668
Mortgage contracts 13,163
Credits with FCVS 1,003,844
Credits with FCVS – To be defined 72,293
Credits with Real Estate Companies 189,972
Other notes and credits receivable 34,895
Provision for adjustment to fair value of notes and credits (138,193)
Allowance for doubtful receivables (325,674)

Total 853,668 Total 853,668

Presentation as of December 31, 2010 R$ Presentation as of December 31, 2011 R $

Legal deposits 37,287 Other notes and credits receivable 904,091
Notes and credits receivable 3,800,000
Provision for adjustment to fair value of notes and credits (3,350,000)
Other notes and credits receivable 430,242
Allowance for doubtful receivables (13,438)

Total 904,091 Total 904,091
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• Provisão para créditos junto às Sociedades de Crédito Imobiliário Repassadoras - Constituída
com base na perda esperada para recebimento desses créditos, em razão da capacidade de pagamento
dos devedores; e

• Provisão para perdas em contratos e cédulas hipotecários - Constituída com base em informações
obtidas dos Agentes, considerando, individualmente, o nível de atraso de parcelas e os saldos sem cober-
tura do FCVS.

d. Imobilizado e intangível
Demonstrados ao valor de custo. A depreciação é calculada pelo método linear a taxas anuais, que levam em
consideração a vida útil-econômica dos bens.

e. Passivos circulante e não circulante
São demonstrados por valores conhecidos ou calculáveis, incluindo, quando aplicável, os encargos e as vari-
ações monetárias incorridos.

f. Provisão para contingências
Os ativos contingentes são reconhecidos somente quando há evidências que propiciem garantia sobre sua
realização e para os quais não cabem mais recursos. Os passivos contingentes, judiciais e legais, são classi-
ficados pela administração, com base nas informações de seus assessores jurídicos, em possível, provável ou
remoto, sendo as provisões constituídas sobre aqueles que possam ser mensurados e estão classificados
como prováveis.

4 Aplicações Financeiras e Títulos e Valores Mobiliários4

As aplicações financeiras e os títulos e valores mobiliários são classificados como disponíveis para venda e com-
põem-se em 31 de dezembro, conforme demonstrado a seguir:

2011 2010
Operações Compromissadas (i)

Banco do Brasil S.A. 8.599.198 15.276.846
Caixa Econômica Federal 3.879.783 5.783.520
Banco Bradesco S.A. (por conta de terceiros) 23.095 20.371
Banco Itaú S.A. (por conta de terceiros) 37.411 33.003

12.539.487 21.113.740
Certificado de Depósito Bancário

Certificado de Depósito Bancário - CDB 304.286 272.572
304.286 272.572

Títulos Públicos Federais
CVS (ii) 101.780 28.834

101.780  28.834
Ações para Pagamentos de Terceiros

Ações para pagamentos de terceiros (iii) 9.566 12.916
9.566 12.916

Letras Financeiras Subordinadas
Letras Financeiras Subordinadas 3.484.298 -

3.484.298 -
Quotas de Fundos de Investimentos

Fundo de Investimento (nota 4.c) 9.162.911 5.190.207
Total 25.602.328 26.618.269

(i) Operações lastreadas em títulos públicos federais e remuneradas por taxas pós-fixadas idênticas à remuneração da taxa média
diária do CDI e do Selic. (ii) Títulos oriundos da conversão de créditos junto ao FCVS em títulos CVS. (iii) As ações são valori-

zadas considerando a cotação da Bolsa no último dia de negociação.

b. Segregação de aplicação financeira e títulos e valores mobiliários entre circulante e
não circulante

As aplicações financeiras e os títulos e valores mobiliários cuja disponibilidade ou data de vencimento ocorrem
em até 360 dias são classificados como ativo circulante, os que apresentam vencimento acima de 361 dias são
classificados no ativo não circulante, conforme totalizado abaixo:

Descrição 2011 2010

Ativo circulante 15.733.977 26.250.573
Ativo não circulante 9.868.351 367.696

As variações apresentadas no ativo circulante e não circulante decorrem de reclassificação contábil das carteiras
de fundos de investimentos para o não circulante, que apesar de possuírem liquidez imediata (CDBs com garan-
tia de recebíveis), a Diretoria Executiva optou pela segregação visando distinguir os recursos líquidos daqueles
passíveis de se tornarem líquidos. Abaixo apresentamos a composição de caixa e equivalente de caixa para fins
de disponibilidade imediata está composta conforme quadro abaixo:

Descrição 2011 2010

Bancos - Contas movimento 32.458 1.310
Aplicações financeiras - Operações compromissadas 12.478.981 21.060.366
Aplicações financeiras - Fundos de investimentos (i) 3.254.996 5.190.207
Total 15.766.435 26.251.883

(i) Aplicações financeiras compostas pelos fundos BB FGC Fundo de Investimento RF LP, Himalaia RF CP - Fundo
de Investimento e Top 497 RF - Fundo de Investimento.

c. Composição das carteiras dos fundos de investimento

Refere-se a fundos exclusivos que aplicam recursos em títulos públicos federais, fundos de investimentos de direitos
creditórios, em Letras de Câmbio, Letras Financeiras (classificadas como mantidas até o vencimento) e Certificados de
Depósito Bancário (lastreados em direitos creditórios). A seguir a composição analítica das carteiras desses fundos:

FI - Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Ativo/(Passivo)
2011

Disponibilidades 1
Cotas de Fundo em Direitos Creditório 1.221.144
Certificados de Depósito Bancário 5.838
Notas do Tesouro Nacional 226.238
Outras 474
(-) Provisão para Pagamentos a Efetuar (53)
(-) Valores a Pagar à Sociedade Administradora (43)
Total da Carteira do Fundo 1.453.599

a. Composição das aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários

• Allowance for credits with on-lending real estate credit companies - Recorded based on the
expected loss from recovering these credits, considering the ability of the debtors to make the
payments; and

• Allowance for losses on mortgage certificates and contracts - Recorded based on information
obtained from the counterparties, considering, individually, the level of arrears of installment payments
and the balances not covered by FCVS.

d. Property and equipment and deferred charges
Originally recorded at cost. Depreciation is provided using the straight-line method at the annual rates that
take into account the estimated useful lives of the assets.

e. Current and long-term liabilities
Stated at known or estimated amounts, plus, when applicable, the corresponding charges and monetary
variations incurred.

f. Provision for contingencies
Contingent assets are recognized only when there is valid evidence that the assets will be realized, and for
which no more appeals can be made. Contingent liabilities, both judicial and legal, are classified by
management, based on information from legal advisors, within the categories of possible, probable or
remote, and provisions are registered for those contingences that can be measured and are classified as
probable.

a. Composition of financial investments and securities

4 Financial Investments and Securities4

The financial investments and securities held at December 31 are classified as available for sale consisted of the
following:

2011 2010
Repurchase operations (i)

Banco do Brasil S.A. 8,599,198 15,276,846
Caixa Econômica Federal 3,879,783 5,783,520
Banco Bradesco S.A. (for third parties) 23,095 20,371
Banco Itaú S.A. (for third parties)        37,411        33,003

12,539,487 21,113,740
Bank Deposit Certificate

Bank Deposit Certificate - CDB 304,286 272,572
304,286 272,572

Public Federal Bills
CVS (ii) 101,780 28,834

101,780 28,834
Shares to pay third parties

Shares to pay third parties (iii) 9,566 12,916
9,566 12,916

Subordinated Financial Bills
Subordinated Financial Bills 3,484,298 -

3,484,298 -
 Investment fund quotas

Investment fund (nota 4.c) 9,162,911 5,190,207
Total 25,602,328 26,618,269

(i) Operations backed by federal government bonds and remunerated at floating rates identical to the remuneration for the daily
average CDI and SELIC rates; (ii) Securities arising from the conversion of credits with FCVS into CVS securities; (iii) Shares
are valuated based on the Stock Exchange quote for the most recent trading day.

b. Segregation of current and noncurrent financial investments and securities

Financial investments and securities becoming available or maturing within 360 days are classified as current
assets, while those with maturities exceeding 361 days are classified as noncurrent assets, as shown in
aggregate below:

Description 2011 2010

Current Assets 15,733,977 26,250,573
Noncurrent Assets 9,868,351 367,696

The changes shown in current and noncurrent assets are the result of a reclassification of investment fund
portfolios to noncurrent assets. Although these assets have immediate liquidity (CDBs secured by receivables),
Executive Management elected to segregate them in order to establish a distinction between liquid and
potentially liquid funds. A breakdown of cash and cash equivalents in terms of immediate availability is provided
in the table below:

Description 2011 2010

Banks – Checking accounts 32,458 1,310
Financial investments - Repurchase agreements 12,478,981 21,060,366
Financial investments - Investment funds (i)   3,254,996    5,190,207

Total 15,766,435 26,251,883

(i) Financial investments consisting of the funds BB FGC Fundo de Investimento RF LP, Himalaia RF CP - Fundo
de Investimento and Top 497 RF – Fundo de Investimento.

c. Composition of investment fund portfolios

These are exclusive investment funds investing in federal government bonds, funds of credit receivables, Bills of
Exchange, Financial Bills (classified as held to maturity) and Bank Deposit Certificates (collateralized by credit
rights). An analytical breakdown of these fund portfolios is provided below:

FI - Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Assets/(Liabilities)
2011

Cash and cash equivalents 1
Units of funds of credit receivables 1,221,144
Bank Deposit Certificate 5,838
National Treasury Notes 226,238
Other 474
(-) Provision for payables (53)
(-) Amounts payable to fund managers           (43)
Total fund portfolio 1,453,599
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5 Contribuições a Receber5

Omega - Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Ativo/(Passivo)
2011

Disponibilidades 1
Certificados de Depósito Bancário 2.086.076
Notas do Tesouro Nacional 629.592
Letras de Câmbio 60.510
(-) Provisão para Pagamentos a Efetuar (126)
(-) Valores a Pagar à Sociedade Administradora (121)
Total da Carteira do Fundo 2.775.932

Gama - Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Ativo/(Passivo)
2011

Disponibilidades 1
Notas do Tesouro Nacional 105.182
Certificados de Depósito Bancário 1.466.216
Letras de Câmbio 2.136
(-) Provisão para Pagamentos a Efetuar (78)
(-) Valores a Pagar à Sociedade Administradora (68)
Total da Carteira do Fundo 1.573.389

BB FGC Fundo de Investimento em Renda Fixa L P Ativo/(Passivo)
2011

Disponibilidades 1
Letras do Tesouro Nacional 70.468
Letras Financeiras do Tesouro 1.101.423
(-) Provisão para Pagamentos a Efetuar (6)
(-) Valores a Pagar à Sociedade Administradora (61)
Total da Carteira do Fundo 1.171.825

BBB (Himalaia) R F Crédito Privado - Fundo de Investimento Ativo/(Passivo)
2011

Disponibilidades 4
Letras Financeiras do Tesouro 1.216.081
Letras do Tesouro Nacional 97.934
Notas do Tesouro Nacional 457.407
Títulos Públicos Federais 45.054
(-) Provisão para Pagamentos a Efetuar (1)
(-) Valores a Pagar à Sociedade Administradora (126)
Total da Carteira do Fundo 1.816.353

Top 497 Renda Fixa - Fundo de Investimento Ativo/(Passivo)
2011

Disponibilidades 5
Letras do Tesouro Nacional 14.372
Letras Financeiras do Tesouro 173.924
Notas do Tesouro Nacional 69.298
Títulos Públicos Federais 9.243
(-) Provisão para Pagamentos a Efetuar (1)
(-) Valores a Pagar à Sociedade Administradora (23)
Total da Carteira do Fundo 266.818

 d. Custódia dos títulos e valores mobiliários, das ações e das quotas de fundos de investimentos

Os títulos públicos encontram-se custodiados no Sistema Especial de Liquidação e Custódia - Selic e na CETIP
S.A. - Mercados Organizados; os títulos privados (CDBs), na CETIP; as ações no Banco Bradesco S.A. e as
quotas de fundos de investimentos, nos seus respectivos administradores.

As contribuições mensais ordinárias e as relativas aos Depósitos a Prazo com Garantia Especial -
DPGE das associadas do FGC são informadas ao Banco do Brasil até o dia 15 do mês seguinte ao
mês-base de apuração e recebidas no primeiro dia útil do mês subsequente ao recebimento da
informação. O saldo de contribuições a receber em 31 de dezembro de 2011 monta a R$ 88.772
(2010 - R$ 62.545).

Os títulos e créditos a receber, classificados como empréstimos e recebíveis, estão compostos conforme de-
monstrado abaixo:

Provisão para
Valor em Créditos de Ajuste a    Valor líquido

 Descrição 31.12.2011 liquidação valor 31.12.2011 31.12.2010
duvidosa justo

Cédulas hipotecárias 3.570 (1.546) - 2.024 2.025
Contratos hipotecários 15.710 (4.146) - 11.564 10.742
Créditos junto ao FCVS
Pré-novados (i) 205.478 - - 205.478 218.744
Homologados (i) 369.530 - - 369.530 380.243
Habilitados (i) 383.082 - - 383.082 379.908
Habilitar (i) 17.781 - - 17.781 24.949
Provisão para ajuste a valor justo - - (149.210) (149.210) (138.193)
Provisão para créditos de
liquidação duvidosa - (149.767) - (149.767) (151.368)

Créditos junto ao FCVS a caracterizar 24.664 (24.664) - - -
Créditos junto a Sociedades de
Crédito Imobiliário Repassadoras 191.846 (101.176) - 90.670 91.723

Títulos e créditos a receber 5.228 - - 5.228 34.895
Total em 2010 853.668
Total em 2011 1.216.889 (281.299) (149.210) 786.380 -

(i) A variação ocorrida nos saldos das contas deve-se à movimentação nos processos dos créditos junto ao FCVS. As novações de
créditos realizadas no exercício e os juros e as amortizações da carteira de títulos CVS resultaram no recebimento em espécie,
no exercício de 2011, do valor de R$ 51.714 (2010 - R$ 3.576).

5 Títulos e Créditos a Receber - FCVS6

Omega - Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Assets/(Liabilities)
2011

Cash and cash equivalents 1
Bank Deposit Certificate 2,086,076
National Treasury Notes 629,592
Bills of Exchange 60,510
(-) Provision for payables (126)
(-) Amounts payable to fund managers         (121)
Total fund portfolio 2,775,932

Gama - Fundo de Investimento Multimercado Crédito Privado Assets/(Liabilities)
2011

Cash and cash equivalents 1
National Treasury Notes 105,182
Bank Deposit Certificate 1,466,216
Bills of Exchange 2,136
(-) Provision for payables (78)
(-) Amounts payable to fund managers           (68)
Total fund portfolio 1,573,389

BB FGC Fundo de Investimento em Renda Fixa L P Assets/(Liabilities)
2011

Cash and cash equivalents 1
National Treasury Bill 70,468
Financial Treasury Bills 1,101,423
(-) Provision for payables (6)
(-) Amounts payable to fund managers           (61)
Total fund portfolio 1,171,825

BBB (Himalaia) R F Crédito Privado - Fundo de Investimento Assets/(Liabilities)
2011

Cash and cash equivalents 4
Financial Treasury Bills 1,216,081
National Treasury Bills 97,934
National Treasury Notes 457,407
Federal Government Bonds 45,054
(-) Provision for payables (1)
(-) Amounts payable to fund managers         (126)
Total fund portfolio 1,816,353

Top 497 Renda Fixa - Fundo de Investimento Assets/(Liabilities)
2011

Cash and cash equivalents 5
National Treasury Bills 14,372
Financial Treasury Bills 173,924
National Treasury Notes 69,298
Federal Government Bonds 9,243
(-) Provision for payables (1)
(-) Amounts payable to fund managers        (23)
Total fund portfolio 266,818

 d. Custody of securities, shares and investment fund quotas

The public securities are held by the custodian System for Settlement and Custody (Selic and the custodian
CETIP S.A. - Mercados Organizados; private securities (CDBs) are held with CETIP; shares are held with Banco
Bradesco S.A. and the investment fund units are held with the respective administrators.

5 Contributions Receivable5

The ordinary monthly contributions and those that refer to time deposits with special guarantee - DPGE from
FGC member institutions are reported to Banco do Brasil S.A. by no later than the 15th day of the month
subsequent to the base month of the calculation and are received on the first working day of the month
subsequent to the month in which the information was received. The balance of contributions receivable at
December 31, 2011 was R$ 88.772 (2010 - R$ 62,545).

5 Notes and Credits Receivable - FCVS6

Securities and receivables classified as loans and receivables are as follows:

Provision for
Value at Doubtful Market    Net value at

31.12.2011 receivables value 31.12.2011 31.12.2010
adjustment

Mortgage certificates 3,570 (1,546) - 2,024 2,025
Mortgaged contracts 15,710 (4,146) - 11,564 10,742
Credits with FCVS
Pre-novated (i) 205,478 - - 205,478 218,744
Ratified (i) 369,530 - - 369,530 380,243
Validated (i) 383,082 - - 383,082 379,908
To be validated (i) 17,781 - - 17,781 24,949
Provision for adjustment to fair value - - (149,210) (149,210) (138,193)
Allowance for doubtful
receivables - (149,767) - (149,767) (151,368)

Credits with FCVS to be defined 24,664 (24,664) - - -
Credits with real estate credit
companies 191,846 (101,176) - 90,670 91,723

Securities and receivables        5,228             -              - 5,228 34,895
Total in 2010 853,668
Total in 2011 1,216,889 (281,299) (149,210) 786,380 -

(i) The variation in the account balances can be attributed to the effects of the adjustment in the valuation of the credit conversion
processes with FCVS. Loan novations during the year and the interest on and amortization of the CVS securities portfolio
resulted in the receipt of R$ 51,714 in cash during 2011 (2010 - R$ 3,576).
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5 Outros Títulos e Créditos a Receber7

5 Adiantamentos Voluntários de Contribuição8

5 Contingências Passivas9

7 Receitas (Despesas) Operacionais610

7 Gerenciamento de Risco611

Referem-se a operações especiais de assistência financeira proporcionada pelo FGC às instituições associadas,
remuneradas predominantemente a TMS (taxa média Selic), com a finalidade de reestruturação de sociedades,
aumento de capital e garantia de liquidez, visando proporcionar proteção ao sistema financeiro e ao pequeno
poupador. Abaixo apresentamos a aplicação de recursos do patrimônio social junto às associadas, que, de acordo
com a sua estrutura podem estar classificados sob essa rubrica ou como títulos e valores imobiliários:

 Descrição R$

(A) Patrimônio social 28.253.126
(B) 50% do Patrimônio social 14.126.563
Valores atrelados a operações especiais

Aplicações financeiras e títulos e valores mobiliários 9.835.893
Outros títulos e créditos a receber 4.280.442
Operações de liquidez imediata (4.823.431)

(C) Total 9.292.904
(D) Utilização do Patrimônio social - (D = C/A) 33%

Conforme prerrogativas da Circular n.º 3.416, de 24 de outubro de 2008, do Banco Central do Brasil, instituições
associadas efetivaram o adiantamento de 60 (sessenta) vezes o valor da contribuição ordinária ao FGC com base
no mês de agosto de 2008. A dedução do adiantamento dar-se-á, mensalmente, pelo número de meses equiva-
lentes ao das parcelas antecipadas. Em 31 de dezembro de 2011, os saldos de adiantamentos voluntários de
contribuições montam a R$ 1.970.620 (2010 - R$ 3.045.504).

A seguir, apresentamos a movimentação das contingências passivas:

 Descrição 2011 2010

Contingências 276.854 326.500
Total 276.854 326.500

O FGC possui provisão para contingências, considerando sua melhor estimativa, substancialmente relacionados a
acertos de posições junto à Sociedade de Crédito Imobiliário e Associação de Poupança e Empréstimo (entidades
repassadoras). A variação deveu-se à baixa por pagamento de valor transitado em julgado e recursos integral-
mente liberados.

 a. Com garantias de créditos sub-rogados

No exercício de 2011, o FGC recebeu do Banco Bamerindus S.A. - Em Liquidação Extrajudicial a título de rateio
aos credores quirografários, líquido da aquisição de direitos o valor de R$ 1.484.244 e do Banco Brasileiro Comer-
cial S.A. - Em Liquidação Extrajudicial a título de pagamento parcial o valor de R$ 13.504. As garantias prestadas
aos credores do Banco Morada S.A. - Em Liquidação Extrajudicial no montante de R$ 149.740, a Oboé Crédito
Financiamento e Investimento S.A. - Em Liquidação Extrajudicial no montante de R$ 147.268 e a Rótula S.A.
Crédito, Financiamento e Investimento - Em Liquidação Extrajudicial no valor de R$ 7.797.

 b. Aprovisionamentos e ajustes patrimoniais

 Descrição 2011 2010

Efeito líquido das movimentações da provisão para crédito de liquidação duvidosa 7.326 (142.392)

Efeito do ajuste a valor presente de títulos e créditos a receber (11.173) (50.822)

Constituição de provisão para contingências cíveis (1.633) (1.347)

Constituição de provisão para operações especiais (Nota 12.d) - (3.350.000)

Provisão para ajuste a valor justo de letras financeiras subordinadas (1.256.028) -

Total (1.261.508) (3.544.561)

 c. Despesas financeiras

 Descrição 2011 2010

Juros e atualização monetária - Obrigações contratuais (19.441) (12.581)

Outras (14.258) (10.464)

Total (33.699) (23.045)

 d. Receitas financeiras

 Descrição 2011 2010

Receitas de aplicações financeiras 2.071.455 2.565.619

Atualização de créditos junto ao FCVS 83.095 88.678

Outras 365.865 119.730

Total 2.520.415 2.774.027
_

O gerenciamento de risco é de responsabilidade da diretoria executiva do FGC e envolve substancialmente risco
de crédito, risco de mercado e risco de liquidez.

Risco de crédito
O risco de crédito consiste na possibilidade de ocorrer perdas associadas ao não cumprimento, pelo tomador ou
contraparte, de suas respectivas obrigações financeiras nos termos pactuados, bem como à desvalorização de
contrato decorrente da deterioração na classificação de risco do tomador. As políticas e regras para concessão de
crédito estão estabelecidas no Estatuto e Regimento Interno e contemplam normas, procedimentos e parâmetros
que tem por objetivo mitigar os riscos na concessão de crédito. No âmbito do FGC, considerando as particularida-
des, sobretudo a essência do seu papel no sentido de garantir liquidez ao sistema financeiro, a formalização e o
acompanhamento do crédito são gerenciados com rigor, observando as regras pré-estabelecidas, sobretudo no
tocante a constituição e formalização de garantias.

Risco de mercado
O risco de mercado é representado pela possibilidade de perda financeira por oscilação de preços e taxas de juros
dos instrumentos financeiros, uma vez que suas carteiras ativas e passivas podem apresentar descasamentos de
prazos, moedas e indexadores. Fica sobre a responsabilidade da Diretoria Executiva a avaliação destes riscos,
considerando que a exposição a riscos inerentes ao negócio é baixa tendo em vista não haver descasamento de
moedas, prazos e as operações realizadas com taxas pós-fixadas.

Risk management is the responsibility of FGC’s executive management and substantially involves credit risk,
market risk and liquidity risk.

Credit risk
Credit risk refers to the possibility of losses being incurred as a result of borrowers or counterparties
failing to honor their financial obligations as agreed and of a fall in the value of a contract as a result
of the downgrading of borrowers’ risk ratings. Our general policy and rules on extending credit are
established in our Bylaws and Internal Regulations, and include standards, procedures and parameters
intended to mitigate credit risk. At FGC, considering our particularities and especially our essential
role in ensuring the liquidity of the financial system, credit formalization and monitoring is strictly
managed in accordance with preestablished rules, especially as regards the provision and formalization
of guarantees.

Market risk
Market risk is the possibility of financial losses being incurred due to fluctuation in the pricing and interest rates of
financial instruments, since asset and liability portfolios can have mismatches in terms of maturities, currencies
and indexes. Executive Management is responsible for assessing these risks, although the risk exposure inherent
to our business is low considering that there are no currency and maturity mismatches or transactions made with
floating rates.

7 Other Notes and Credits Receivable67

7 Voluntary Advances of Contributions68

7 Provision for Contingencies69

7 Operational Income (Expenses)610

In accordance with Circular 3,416 of October 24, 2008, issued by the Central Bank of Brazil, associated
institutions made an advance of 60 (sixty) times the value of the ordinary contribution to FGC, based on the
amounts at August 2008. The advance will be deducted on a monthly basis, for the number of months equivalent
to the number of monthly advances made. At December 31, 2011 the balance for voluntary advances of
contributions amounted to R$ 1.970.620 (2010 - R$ 3,045,504).

7 Risk Management611

Refers to special financial aid transactions offered by FGC to member institutions, largely incurring interest at the
TMS rate (average Selic rate), for company reorganizations, capital increases and liquidity assurance, providing
protection to the financial system and small savings account holders. Investments of equity in member
institutions are described below. Depending on their structure, they have been classified either in this line or as
securities:

Description R$

(A) – Net equity 28,253,126
(B) – 50 % of net equity 14,126,563
Amounts linked to special operation

Financial investments and securities 9,835,893
Other notes and credits receivable 4,280,442
Operations with immediate liquidity  (4,823,431)

(C) – Total 9,292,904
(D) - Use of equity - (D = C/A) 33%

The changes in the provision for contingencies are presented below:

Description 2011 2010

Contingencies 276,854 326,500
Total 276,854 326,500

FGC has a provision for contingencies established according to its best estimates. Contingencies are substantially
related to adjustments of positions with Sociedade de Crédito Imobiliário and Associação de Poupança e Emprés-
timo (on-lending entities). The change was due to write-offs owing to payments under unappealable decisions
and the full release of funds.

 a.On guarantees for subrogated receivables

During 2011 FGC received from Banco Bamerindus S.A. - In Extrajudicial Liquidation as an apportionment to
ordinary creditors, net of rights acquisitions, R$ 1,484,244 and from Banco Brasileiro Comercial S.A. - In
Extrajudicial Liquidation as partial payment, R$ 13,504. Guarantees were provided to the creditors of Banco Mo-
rada S.A. - In Extra-judicial Liquidation, in the amount of R$ 149,740, to Oboé Crédito Financiamento e Investi-
mento S.A. - In Extrajudicial Liquidation, in the amount of R$ 147,268, and to Rótula S.A. Crédito, Financiamento
e Investimento - In Extrajudicial Liquidation, in the amount of  R$ 7,797.

 b. Provisions and equity adjustments

Description 2011 2010

Net effect of the movements from allowance for doubtful receivables 7,326 (142,392)

Effect from adjustment to present value of notes and credit receivables (11,173) (50,822)

Provision for civil contingencies (1,633) (1,347)

Recognition of a provision for special operation (note 12.d) - (3,350,000)

Provision for adjustment to fair value subordinated financial bills (1,256,028) -

Total (1,261,508) (3,544,561)

 c. Financial expenses

Description 2011 2010

Interest and inflation restatement - Contractual liabilities (19,441) (12,581)

Others (14,258)  (10,464)

Total (33,699) (23,045)

 d. Financial income

Description 2011 2010

Income from financial investments 2,071,455 2,565,619

Inflaction restatement of credits with FCVS 83,095 88,678

Other    365,865 119,730

Total 2,520,415 2,774,027
_
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7 Outras Informações612

 Parecer do Conselho Fiscal

Os infra-assinados, membros do Conselho Fiscal do Fundo Garantidor de Créditos - FGC, reunidos em sua sede
na Av. Brigadeiro Faria Lima, 201 - 12.º andar, na cidade de São Paulo, SP, dia 6 de março de 2012, às 17 horas,
no exercício de suas atribuições legais e estatutárias, tendo examinado o Relatório da Administração, o Balanço
Patrimonial e as respectivas Demonstrações de Superávits e das Mutações do Patrimônio Social e dos Fluxos de
Caixa, correspondentes ao exercício encerrado em 2011, assim como o resumo das principais práticas contábeis
e demais notas explicativas, e à vista do Relatório da KPMG Auditores Independentes, apresentado sem ressal-
vas, são da opinião que as citadas peças, examinadas à luz das práticas contábeis adotadas no Brasil, apresen-
tam, adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Fundo Garantidor
de Créditos - FGC, opinando por sua aprovação pelo Conselho de Administração do FGC.

São Paulo, 06 de março de 2012.

Helio Ribeiro Duarte

Manoel Felix Cintra Neto

CONSELHO DE ADMINISTRAÇÃO

Titulares Suplentes

Presidente - Gabriel Jorge Ferreira Carlos Alberto Vieira

Alexandre Corrêa Abreu

José de Menezes Berenguer Neto

Julio de Siqueira Carvalho de Araujo Jorge Fontes Hereda

Marcos de Barros Lisboa Paulo Guilherme Monteiro Lobato Ribeiro

CONSELHO FISCAL

Titulares Suplentes

Helio Ribeiro Duarte Alberto Corsetti

Manoel Felix Cintra Neto Tito Enrique da Silva Neto

DIRETORIA EXECUTIVA

Antonio Carlos Bueno de Camargo Silva Celso Antunes da Costa Fabio Mentone

Diretor Executivo Diretor Diretor

Luiz Armando Guarnieri

Contador CRC 1SP 124.082/O-8

Risco de liquidez
O risco de liquidez representa a possibilidade de descasamento entre os vencimentos de ativos e passivos, o
que pode resultar em incapacidade de cumprir com as obrigações nos prazos estabelecidos. As medidas alter-
nativas para mitigar  e controlar estes riscos consiste no seguinte: Os recursos disponíveis são aplicados, ex-
clusivamente, em títulos públicos federais. Nas operações na modalidade “Aplicação de Recursos”, com o pro-
pósito de garantir liquidez, o FGC compra CDB’s dos tomadores e aliena recebíveis pulverizados com ratings
previamente selecionados.

a. O FGC, na qualidade de comissário, através de proposta específica feita em Oferta Pública de aquisição de
créditos quirografários, ofereceu aos credores do Banco BMD S.A., da BMD S.A. Corretora de Câmbio e
Valores Mobiliários, da BMD S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, da BMD Leasing S.A. e da
BMD S.A. Serviços Técnicos e Administrativos, empresas do Grupo BMD em regime de liquidação extraju-
dicial, a oportunidade de cederem 100% dos seus direitos creditórios nas respectivas massas, tendo efeti-
vado o pagamento de R$ 173.075, restando R$ 54.712 registrados em pagamentos por conta de terceiros,
representativos dos credores que aderiram pela modalidade a prazo com liquidação financeira prevista
para o dia 14.12.2016 e dos que não haviam formalizado a adesão até 31 de dezembro de 2011. Além do
valor mencionado acima, o FGC recebeu, para pagamentos de terceiros, ações da BM&FBovespa S.A. -
Bolsa de Valores, Mercadorias e Futuros, destinadas ao pagamento dos credores da BMD S.A. Corretora de
Câmbio e Valores Mobiliários que vierem a formalizar adesão à vista. Ao final do exercício de 2011, o valor
dessas ações correspondia a R$ 9.566.

b. O FGC mantém registrado em contas de compensação os pagamentos referentes às despesas com ga-
rantias de créditos sub-rogados aos clientes de instituições financeiras, cuja liquidação extrajudicial ou
intervenção foi decretada, líquida das recuperações e a valores históricos, cujo montante acumulado até
31 de dezembro de 2011 corresponde a R$ 2.122.758 (2010 - R$ 3.561.307) para as garantias ordiná-
rias e R$ 245.605 para as garantias especiais relativas ao DPGE (até 2010 não houve pagamento referente
a essa garantia). Possui ainda, registrado em contas de compensação, créditos de difícil realização
oriundos do extinto FGDLI, valorizados até a data da incorporação do FGDLI pelo FGC, no montante de
R$ 543.814 (2010 - R$ 554.289).

c. Em 31 de dezembro de 2011 e 2010, o resultado abrangente do FGC, previsto nas normas do Comitê de
Pronunciamentos Contábeis - CPC 26, foi igual ao superávit do exercício.

d. Os eventos relativos ao Banco PanAmericano S.A., considerados como subsequentes no exercício anterior,
consumaram-se como previsto.

Liquidity risk
Liquidity risk arises from mismatches between the maturities of assets and liabilities, which could render us
incapable of meeting our obligations as they fall due. The measures available to mitigate and control these risks
are as follows: Available funds are invested exclusively in federal government bonds. In the operations termed
“Resource Application” which aim to provide liquidity, FGC purchases CDBs from borrowers and transfers small
ticket receivables with previously selected ratings.

a. FGC, acting as the commission agent, in an extra-judicial settlement, made a Public Offer for acquiring
unsecured credits, offering the creditors of Banco BMD S.A, BMD S.A. Corretora de Câmbio e Valores
Mobiliários, BMD S.A. Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários, BMD Leasing S.A. and BMD S.A.
Serviços Técnicos e Administrativos, companies from the BMD Group, the opportunity to assign 100% of
their credit rights in the respective assets, and, consequently, made a payment of R$ 173,075, and
registered a balance outstanding of R$ 54.712, registered in the line Due to third parties, representing
the creditors that opted to defer the receipt of the amount, with financial settlement  on December 14,
2016. and for those that had not formalized their adhesion to the offer, by December 31, 2011.In addition
to the amount above, for the third party payments, FGC received shares from BM&FBovespa S.A. –
Securities, Commodities and Future exchange, allocated for payment of the creditors of BMD S.A. Corretora
de Câmbio e Valores Mobiliários that had formalized their adhesion to the offer requesting immediate
payment.  At the end of the year of 2011, the value of these shares amounted to R$ 9.566.

b. FGC keeps a record in off-balance sheet accounts of payments for expenses with credit guarantees
to clients of financial institutions, for which extrajudicial liquidation or intervention has been
decreed, net of recoveries and at historic amounts, with the accumulated amount up to December
31, 2011 being R$ 2,122,758 (2010 - R$ 3,561,307) for ordinary guarantees and R$ 245,605 for
DPGE-related special guarantees (in 2010 no payments had been made in relation to this
guarantee). It also has a record in memorandum accounts, of possible loan losses originating
from the extinct FGDLI, valued up to the date of the takeover of FGDLI, by FGC, for the amount of
R$ 543,814 (2010 - R$ 554,289).

c. As of December 31, 2011 and 2010, FGC comprehensive income, as defined in CPC (Accounting Pronouncement
Committee) Pronouncement 26, was equal to the surplus for the year.

d. The events relating to Banco PanAmericano S.A., considered as subsequent events in the previous year, were
realized as projected.

7 Other Information612

 Fiscal Council Report

At a meeting at 5 PM on March 06, 2012 at the head offices at the address Av. Brigadeiro Faria Lima, 201 – 12.º
andar, São Paulo, Brazil, the undersigned members of the Audit Committee of Fundo Garantidor de Créditos –
FGC, through the legal and statutory powers vested in them, examined the Management Report, Balance Sheets
and respective Statements of Surpluses and Changes in Shareholders’ Equity and Cash Flows for the 2011
financial year,  in addition to the summary of the main accounting practices and other notes to the financial
statements. In view of the unqualified opinion issued by KPMG Auditores Independentes, the members are of the
opinion that the aforesaid documents fairly present, in all material respects, the financial position of Fundo
Garantidor de Créditos - FGC in accordance with the accounting practices adopted in Brazil, therefore
recommending they be approved by the Board of Directors of FGC.

São Paulo, March, 06 de 2012.

Helio Ribeiro Duarte

Manoel Felix Cintra Neto

BOARD OF DIRECTORS

Members Alternates

President - Gabriel Jorge Ferreira Carlos Alberto Vieira

Alexandre Corrêa Abreu

José de Menezes Berenguer Neto

Julio de Siqueira Carvalho de Araujo Jorge Fontes Hereda

Marcos de Barros Lisboa Paulo Guilherme Monteiro Lobato Ribeiro

FISCAL COUNCIL

Members Alternates

Helio Ribeiro Duarte Alberto Corsetti

Manoel Felix Cintra Neto Tito Enrique da Silva Neto

EXECUTIVE DIRECTION

Antonio Carlos Bueno de Camargo Silva Celso Antunes da Costa Fabio Mentone

Executive Director Director Director

Luiz Armando Guarnieri

Accountant CRC 1SP 124.082/O-8
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 Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

ParecerParecer

Ao
Conselho de Administração e Diretores do
Fundo Garantidor de Créditos - FGC

São Paulo - SP

Examinamos as demonstrações financeiras do Fundo Garantidor de Créditos - FGC, que compreendem o
balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2011 e as respectivas demonstrações do superávit e das mu-
tações do patrimônio social e dos fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, assim como o resumo
das principais práticas contábeis e demais notas explicativas.

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras

A Administração do Fundo Garantidor de Créditos - FGC é responsável pela elaboração e adequada apre-
sentação dessas demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e pe-
los controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações
financeiras, livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.

Responsabilidade dos auditores independentes

Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas nor-
mas requerem o cumprimento de exigências éticas pelos auditores e que a auditoria seja planejada e exe-
cutada com o objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de
distorção relevante.

Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito
dos valores e divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas demons-
trações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o audi-
tor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das demonstra-
ções financeiras do Fundo Garantidor de Créditos - FGC para planejar os procedimentos de auditoria que
são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de expressar uma opinião sobre a eficácia desses
controles internos do FGC. Uma auditoria inclui, também, a avaliação da adequação das práticas contábeis
utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da
apresentação das demonstrações financeiras tomadas em conjunto. Acreditamos que a evidência de audi-
toria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.

Opinião

Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os
aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira do Fundo Garantidor de Créditos - FGC, em 31 de
dezembro de 2011, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
naquela data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.

Outros assuntos

As demonstrações financeiras referentes ao exercício findo em 31 de dezembro de 2010 foram por nós
auditadas e sobre as quais emitimos nosso relatório de auditoria com uma ênfase referente aos impactos
da participação do Fundo Garantidor de Créditos - FGC no processo de saneamento e reequilíbrio patrimo-
nial do Banco PanAmericano S.A., ocorrido em 2010, cujos eventos considerados como eventos
subsequentes àquele exercício, foram integralmente realizados no exercício findo em 31 de dezembro de
2011.

São Paulo, 12 de fevereiro de 2012.

KPMG Auditores Independentes

CRC 2SP014428/O-6

Ricardo Anhesini Souza

Contador CRC 1SP152233/O-6

Report

To
The Board of Directors and Executive Directors of
Fundo Garantidor de Créditos - FGC

São Paulo - SP

We have examined the financial statements of  Fundo Garantidor de Créditos - FGC, which include the
balance sheet at December 31, 2011 and the related statement of income, surplus and changes in net
equity and cash flows, for the year then ended, and a summary of the main accounting practices and
other notes to the financial statements.

Management’s responsibility towards the financial statements

Management from the Fundo Garantidor de Créditos - FGC is responsible for the preparation and
adequate presentation of these financial statements in accordance with accounting practices adopted in
Brazil and for the internal controls that they consider necessary to ensure the financial statements are
prepared free of significant distortions, irrespective of whether or not these are caused by fraud or errors.

The responsibility of the independent auditors

Our responsibility is to express an opinion on these financial statements based on our audit,
undertaken in accordance with Brazilian and international auditing standards.  These standards require
compliance with ethical requirements by the auditors and that the audit be planned and executed with
the objective of obtaining reasonable assurance that the financial statements are free from material
distortions.

An audit involves the execution of procedures selected to obtain evidence for the values and disclosures
presented in the financial statements. The procedures selected depend on the auditor’s judgment,
including an evaluation of the risks of significant distortions in the financial statements, irrespective of
whether these are caused by fraud or errors. For this risk evaluation the auditor considers Fundo
Garantidor de Créditos - FGC’s internal controls relevant for the preparation and adequate presentation
of the financial statements to plan the audit procedures that are appropriate in the circumstances, but
not for purposes of expressing an opinion on the effectiveness of Fundo Garantidor de Créditos - FGC’s
internal controls. An audit also includes an evaluation of the adequacy of the accounting practices
adopted and the reasonableness of the accounting estimates made by management, and an evaluation
of the presentation of the financial statements taken as a whole. We believe that the audit evidence
obtained is sufficient and appropriate to provide a basis for our opinion.

Opinion

In our opinion, the aforementioned financial statements present fairly, in all material respects, the
financial position of Fundo Garantidor de Créditos - FGC as of December 31, 2011, the results of its
operations, and its cash flows for the year then ended, in conformity with accounting practices adopted
in Brazil.

Other matters

We have audited the financial statements for the year ended December 31, 2010 and issued an audit
report thereon with a paragraph on emphasis about the impacts of the participation of Fundo Garantidor
de Créditos - FGC in the process of resolving the situation of Banco PanAmericano S.A. and
reestablishing its equity in 2010. The events within this process that were regarded as being subsequent
to that year were fully realized during the year ended December 31, 2011.

São Paulo, February 12, 2012.

KPMG Auditores Independentes

CRC 2SP014428/O-6

Ricardo Anhesini Souza

Accountant CRC 1SP152233/O-6

 Independent Auditors’ Report on the Financial Statements
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